
PARECER N°   2381  , DE  2008

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA,  SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14, DE 2007

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2007, de autoria do nobre Deputado Conte Lopes, que pretende instituir a gratificação de Desempenho de Atividade Fim para os policiais militares e civis.

A propositura em questão cumpriu o prazo de pauta, nos dias correspondentes às 32ª à 36ª Sessões Ordinárias, de 04 a 10/05/2007, nos termos do item 3, do parágrafo único, do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno da Casa, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos, após o que foi encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, ocasião em que recebeu parecer favorável à sua aprovação na forma da emenda que lhe foi apresentada pelo relator especial, em substituição àquele órgão.

Tramitando, agora, por esta Comissão de Segurança Pública para ser apreciada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno, verificamos que a justificativa se reporta à realidade vivida diuturnamente pelos policiais civis e militares no desempenho de suas múltiplas atribuições, implicando em que extrapolem diariamente sua carga horária de trabalho sem que sejam remunerados pelas horas-extras executadas, isso aliado ao fato de que as atividades de policiamento ostensivo, repressivo e investigativo são muito mal remuneradas pelo Estado. 

Outro ponto que se destaca da propositura refere-se à questão da incorporação, em dez anos, da gratificação a ser instituída, como uma maneira de reconhecimento por parte do Estado, mediante de um incentivo pecuniário aos policiais, possibilitando-lhes desfrutar do benefício também na inatividade.

Assiste inegável razão ao Deputado Conte Lopes que, como é público e notório, é profundo conhecedor dos problemas da segurança pública no Estado e no País, em especial das dificuldades que envolvem as vidas dos policiais civis e militares que percebem ganhos insuficientes para fazer frente aos seus compromissos pecuniários básicos.   

Assim, pelo que a medida representará em termos de fator motivacional para as atividades de polícia ostensiva e polícia judiciária, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº  14, de 2007 e contrários à emenda apresentada no âmbito da CCJ, pelo relator especial.

É o nosso parecer.

a) Olimpio Gomes  - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e contrário à emenda do  relator especial pela CCJ.

Sala das Comissões, em  16-4-2008

a) Gil Arantes – Presidente

Jorge Caruso - Olímpio Gomes – Gil Arantes – Conte Lopes – Antonio Carlos
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